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CÓDIGO NBM/SH
POSIÇÃO E	 ITEM E
SUBPOSIÇÃO	 SUBITEM

ALIQUOTA
(%)
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30
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30
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40
40
40
30
40

40
10
30
30

D ECRETA:

Art. 12 Ficam reduzidas aos percentuais constantes do Anexo
deste Decreto, as aliquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados

.incidentes sobre as mercadorias relacionadas no referido anexo, median-
te a indicação dos correspondentes código de classificação na Tabela de
Incidência aprovada pelo Decreto n 2 97.410, de 23 de dezembro de 1988,
com as alterações decorrentes das modificações efetuadas na Nomenclatu-
ra Brasileira de Mercadorias pela Resolução n2 77, de 15 de dezembro de
1988, do Comitê Brasileiro de Nomenclatura. 	 publicação.

Art. 22 Este Decreto entre em vigor na data de sua publica-
çã.o.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Parágrafo-único. Para efeito de movimentação e empenho
das dotações orçamentárias apropriadas aos Ministérios de que trata este
artigo, fica mantido o limite de saque de recursos do Tesouro Nacional,
no montante estabelecido pelo Decreto no 587, de 30 de junho' de 1992.

Brasília, 21de julho , de 1992;.  1712 da Independência e 1042
da República,

FERNANDO COLLOR
~cílio Marques Moreira

Brasília, 21 de julho de 1992; 1710 da Independência
e 1040 da República.

FERNANDO COLLOR
Marcai° Marques Moreira

SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL
	

QUARTA-FEIRA, 22 JUL 1992

A:;EXO1 - o valor do maior vencimento básico ou soldo não poderá ser superior a vinte
vezes o menor vencimento básico ou soldo;

11 - a soma das vantagens percebidas pelo servidor não poderá exceder a duas vezes
o valor do maior vencimento básico ou soldo permitido como teto nos termos do inciso anterior,
excluídos:

a) salário-familia;
b) diárias;
c) ajuda-de-custo em razão-de mudança de sede;
d) indenização de transporte;
e) adicional ou gratificação de tempo do serviço;
1) gratificação ou adicional natalinos;
g) abono pecuniário, auxílio ou adicional de natalidade e-de funeral;

-h) adicional de férias;.
i) auxílio-fardamento;
j) adicional pela-prestação de serviço 'extraordinário;
I) adicional noturno;
m) gratificação-de compensação orgânica;
n) gratificação de habilitação militar;
o) gratificação prevista no art: 62 da Lei n° 8.112,.de II de dezembro de 1990;
p) vantagens incorporáveis das parcelas.de quintos.

- § 1°- No prazo dc quarenta e cinco dias o Poder Executivo proporá ao Congresso
Nacional projeto lie lei de revisão de suas tabelas rentuneratórias, estabelecendo faixas de
vencimentos ou soldos correspondentes aos. níveis superior, médio e auxiliar, com efeitos
financeiros a partir de j° de.setembro de 1992.

§ 20 Os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União adequarão
as. suas tabelas ao disposto neste artigo, nos termos do preceituado no art. 37, inciso XII, da
-Constituição. Federal.

..	 Art. 4° .9s ajustes das-tabelas de veticimentoS e soldos, necessários à aplicação desta
Lei,,nãa servirão de :base de-cálculopara-o-aumento-gerstdos servidores públicos-da União.

Art. 5' A- parcelade- reinunéração que..na data da-promulgação desta Lei, exceder o
fixado no inciso 11 do art. 3°, será Mantida -como diferença individual, em valor fixo ó

irreajustávol.

• Art. 6° Nennuin Servidor receberá, a título de vencimento ou soldo, importância
inferior ao salário mínimo. 	 •

Art. 7°'utoridades-competentes.do-Poder Executivo, do Poder Judiciário, c.as do
Ministério ^Pilblieó da União.- bem conto -as da Çftinara dos Deputados e as do Senado Federal
adotarão as .providências necessárias para a-aplicação integral do disposto nesta- Lei à política
zemunemtória.deseus.servidoreS.

-Art.-8° Aplica,Se-o disposto-nesta:Lei itosservidores inativos e pensionistas.

Art. 9* - Esta Lei entra cin . vigotna:data de sua publicação.

Art. 10.Revogam-se as-disposições em .contrário.
DECRETO N9 610, DE 21 DE JULHO DE 1992

Dispõesóbre o ajUste dos Valores trimestrais
estabelecidOs pelo Decreto n9 475, de- '13- de
março de 1992, alterado pelo Decreto 110587, de
30 de junho de 1592, e dã outras providências.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a
autorização contida nos artigos 80 e 13 da Lei n9 9.422, de 13 de maio
de 1992, as disposições do Decreto nQ 475, de- 13 de março de 1992 e suas
alteraçoes e, em especial, as* modificações introduzidas pelo Decreto n4
588, de 30 de junho de 1992,

Répública.
	 Bi-asnia, 21 de	 julho	 de 1992; 1719- da Independência e 1042 da

FERNANDO COLLOR
Gálio Borja
João Mellão Neto

Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 609, DE 21 DE JULHO DE 1992	 DECRETA:

Reduz alíquotas do Imposto sobre
Produtos Industrializados. Art. 10 Os limites da Programação orçamentária trimes-

tral, atribuídos ao extinto Ministério-do Trabalho e da Previdência So-
cial e ã Secretaria de Administração Federal, transferida .para o Minis-

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das atribuições que lhe tério do Trabalho e da Administração, conforme o Anexo ao Decreto 119
confere o art. '84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dia- 475, de 13 de março dé 1992, alterado pelo Decreto nO 587, de 30 de ju-
poà no art, 42, inciso I, do Decreto-lei n2 1.199, de 27 de dezembro nho de 1992, ficam desdobrados e ajustados aos Ministérios da Previdén-
de 1971,	 cia Social e do Trabalho e da Administração, na forma do Anexo a este

Decreto.




